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e que assegure a cobertura de todo o território nacional em 
qualquer cenário de catástrofe.

2 — No âmbito do disposto no número anterior, e com 
vista à adoção de medidas de caráter urgente, devem ser 
consideradas, designadamente, as seguintes medidas:

a) Criação de soluções de redundância nas ligações às 
estações base;

b) Criação de soluções de redundância energética das 
estações base;

c) Redefinição do processo de gestão, acionamento, 
instalação e operação das estações móveis;

d) Gestão dos grupos de conversação do Sistema Inte-
grado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal 
(SIRESP);

e) Aumento da resiliência da Rede;
f) Reparação de torres e reforço de cobertura;
g) Formação aos utilizadores e realização de exercícios 

periódicos para utilização da rede SIRESP em condições 
críticas;

h) Abertura do sinal GPS do SIRESP aos bombeiros de 
forma a permitir a visualização das localizações geográfi-
cas das viaturas e dos bombeiros no local das operações.

3 — O Governo deve considerar a utilização das capaci-
dades de comunicações e transmissões existentes no âmbito 
das corporações de bombeiros e das Forças Armadas.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 28.º
Gabinete de apoio

1 — É garantida a existência de um gabinete de apoio 
às vítimas dos incêndios, que assegura a concretização das 
medidas de apoio previstas na presente lei, o funciona-
mento de uma rede de balcões de atendimento às vítimas 
e a articulação entre as diversas entidades envolvidas.

2 — O gabinete é composto por profissionais, técnicos 
e operacionais com responsabilidades em várias áreas, a 
indicar pelos membros do Governo que as tutelam.

3 — O funcionamento do gabinete é apoiado por uma 
comissão com funções de acompanhamento, coordenação 
e fiscalização, composta por representantes dos municípios 
referidos no n.º 1 do artigo 1.º e por representantes dos 
seguintes Ministérios, a indicar pelos membros do Governo 
que tutelam as respetivas áreas:

a) Finanças;
b) Administração Interna;
c) Educação;
d) Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;
e) Saúde;
f) Planeamento e Infraestruturas;
g) Economia;
h) Ambiente;
i) Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural.

4 — O gabinete e a comissão referidos nos números 
anteriores funcionam pelo prazo de um ano a contar da sua 
constituição, podendo os seus trabalhos ser prorrogados 
pelo período considerado necessário para o cumprimento 
cabal das suas atribuições.

Artigo 29.º
Reforço de profissionais nos serviços públicos

1 — O Governo reforça os serviços públicos com os 
profissionais necessários para a concretização das medidas 
de apoio previstas na presente lei.

2 — Sem prejuízo da afetação de profissionais pro-
venientes de outros serviços, nos serviços públicos dos 
concelhos referidos no n.º 1 do artigo 1.º são tomadas, 
se necessário, as medidas de contratação de profissionais 
adequadas à boa execução da presente lei.

Artigo 30.º
Financiamento

Com vista ao financiamento dos encargos gerados com 
os apoios previstos na presente lei, o Governo adota as 
medidas necessárias à mobilização das verbas referidas 
no Decreto -Lei n.º 81-A/2017, de 7 de julho, ou outros 
aplicáveis, recorrendo, se necessário, à dotação do Minis-
tério das Finanças, sem prejuízo da aplicação das verbas 
disponibilizadas pelo Fundo de Solidariedade da União 
Europeia, na sequência da candidatura aprovada para o 
efeito, e do recurso aos mecanismos identificados em ar-
tigos anteriores.

Artigo 31.º
Simplificação processual

O Governo deve adotar as medidas necessárias à simpli-
ficação de procedimentos e definição de prazos adequados 
à celeridade e à eficácia do acesso aos apoios previstos na 
presente lei.

Artigo 32.º
Avaliação

Sem prejuízo de outras medidas de avaliação que en-
tenda adequadas, o Governo deve proceder à publicitação 
semestral de relatórios de progresso, identificando todas 
as medidas de apoio às vítimas dos incêndios referidos 
no n.º 1 do artigo 1.º e respetivos graus de concretização.

Artigo 33.º
Regulamentação

O Governo procede à regulamentação necessária à exe-
cução da presente lei no prazo máximo de 30 dias após a 
sua entrada em vigor, sem prejuízo de outros prazos nela 
previstos.

Artigo 34.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2018
Os benefícios da investigação clínica e dos projetos de 

inovação biomédica no quadro nacional e internacional são, 
cada vez mais, de crucial importância para a melhoria da 
prestação de cuidados de saúde aos cidadãos, objetivo que 
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se enquadra nos desígnios do Programa do XXI Governo 
Constitucional.

O reconhecimento desta dimensão estratégica assenta na 
perceção, reiteradamente confirmada, de que os estudos clí-
nicos melhoram o acesso a terapêuticas inovadoras para os 
doentes, contribuindo de modo determinante para a sociedade 
e para a economia dos países. É também crescente a tomada de 
consciência de que os melhores padrões de cuidados médicos 
contribuem para o crescimento do capital humano em termos 
de partilha de conhecimento, bem como para o desenvolvi-
mento de profissionais de excelência no setor da saúde — o 
que, para além de ser um valor em si mesmo, gera valor eco-
nómico e reduz custos operacionais nas instituições de saúde.

Em Portugal, o Plano Nacional de Saúde 2011 -2016, 
da Direção -Geral da Saúde, refere a importância social, 
política e económica dos ensaios clínicos, que se traduzem 
na melhoria da prestação de cuidados e no acesso atempado 
a medicamentos inovadores, bem como no desenvolvi-
mento de metodologias de investigação e na partilha do 
conhecimento científico.

Colocar Portugal entre os países mais atrativos para a 
condução de estudos clínicos na União Europeia até 2020, 
aumentando o valor criado para os doentes, para o sistema 
de saúde, para a academia e para a sociedade, é a visão 
assumida por este Governo para a área da investigação 
clínica.

Deste modo, seguindo as melhores práticas inter-
nacionais, é determinada e autorizada a criação da 
AICIB — Agência de Investigação Clínica e Inovação 
Biomédica, com sede no Porto, como meio efetivo de 
promoção e desenvolvimento da investigação clínica em 
Portugal. Esta agência vem promover, de forma inovadora, 
o apoio à investigação de translação e à investigação clí-
nica, implementando um modelo estatutário independente, 
nos termos do direito privado, e preconizando tanto o 
financiamento por entidades do setor público como do 
setor privado, devendo as contribuições do setor privado 
igualar ou superar as do setor público.

A decisão de criação desta agência vem ao encontro das 
recomendações formuladas na avaliação conduzida pela 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico ao longo de 2016 e 2017 aos sistemas de formação 
superior, ciência, tecnologia e inovação em Portugal, e 
considera o relatório final do grupo de trabalho criado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2016, de 11 de 
abril, bem como os contributos dos vários intervenientes 
públicos e privados que atuam no âmbito da investiga-
ção clínica e de translação e da inovação biomédica em 
Portugal.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a criação da Agência de Investigação 

Clínica e Inovação Biomédica (AICIB), com sede no Porto, 
enquanto pessoa coletiva de direito privado, de tipo asso-
ciativo e sem fins lucrativos, que se rege pelo disposto nos 
seus estatutos, aprovados nos termos da lei civil.

2 — Autorizar, nos termos do artigo 13.º da Lei -Quadro 
dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, a participação da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), e do 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), na consti-
tuição da AICIB.

3 — Prever que integram a AICIB, para além das enti-
dades públicas previstas no número anterior, a Associação 
Portuguesa da Indústria Farmacêutica — APIFARMA, 
e o Health Cluster Portugal, na qualidade de associados 
fundadores.

4 — Determinar que a AICIB pode também integrar, 
como associados aderentes, quaisquer outras entidades cuja 
atividade se integre direta ou indiretamente no âmbito dos 
fins por si prosseguidos, nos termos dos seus estatutos.

5 — Estabelecer que a AICIB tem por fins o apoio, 
financiamento e promoção da investigação clínica e de 
translação, bem como da inovação biomédica, através:

a) Do desenvolvimento, da internacionalização e do 
progresso sustentado e cooperativo da atividade de in-
vestigação clínica;

b) Da promoção de atividades de investigação e desen-
volvimento (I&D) e de cooperação entre as unidades de 
cuidados de saúde, instituições científicas e académicas e 
outras organizações que atuam neste âmbito;

c) Da valorização do potencial da investigação clínica 
e de translação para a criação de valor acrescentado para 
os doentes, para o sistema de saúde e para a formação 
superior na área da saúde, com vista à contínua melhoria 
e excelência da prestação de cuidados médicos;

d) Do estímulo e coordenação, a nível nacional, das 
atividades de inovação biomédica e de economia do co-
nhecimento na área da saúde.

6 — Determinar que, para a prossecução dos fins pre-
vistos no número anterior, incumbe à AICIB:

a) Promover os centros académicos clínicos em Por-
tugal, assim como todas as outras formas de colaboração 
que estimulem a investigação clínica e de translação e a 
inovação biomédica;

b) Apoiar a condução de exercícios de exequibilidade 
de novos estudos e atividades de I&D e inovação na área 
da saúde em Portugal, facilitando a articulação entre pro-
motores e centros de I&D, com vista a contribuir para 
melhorar a qualidade de execução;

c) Promover Portugal como país atrativo para a condu-
ção de investigação clínica de qualidade, fomentando o 
reconhecimento e capacitação dos centros de investigação 
clínica e de translação;

d) Promover a cultura científica da população na área 
da saúde, designadamente em estreita colaboração com a 
Agência Nacional Ciência Viva, e estimular um diálogo 
entre prestadores de cuidados de saúde, investigadores, 
doentes e a sociedade em geral acerca dos benefícios da 
investigação clínica e de translação e da inovação biomé-
dica, garantindo a adoção de princípios éticos;

e) Financiar atividades e projetos de investigação clínica 
e de translação, nos termos dos seus estatutos, sempre de 
modo a apoiar o desenvolvimento, a internacionalização 
e o progresso sustentado e cooperativo da atividade de in-
vestigação clínica e de translação e de inovação biomédica 
de elevada qualidade;

f) Incentivar e dinamizar a implementação de estudos 
e ensaios clínicos a nível nacional, sobretudo quando em 
estreita relação com atividades de investigação clínica e 
de translação;

g) Estimular formas de criação de emprego qualificado 
e de emprego científico em áreas de investigação clínica e 
de translação, promovendo incentivos para as instituições 
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contratarem, atraírem, desenvolverem e reterem os melho-
res investigadores e técnicos da área da saúde;

h) Captar fundos e outros contributos e bens públicos e 
privados, a nível nacional e internacional, diversificando as 
suas fontes de financiamento com vista a prosseguir a sua 
missão e concretizar de forma adequada as suas atividades;

i) Estimular a articulação entre a investigação clínica e 
de translação e a inovação biomédica, por um lado, e outras 
atividades de investigação em saúde, por outro, mantendo 
o foco na investigação orientada para as prioridades em 
saúde definidas para Portugal, tendo em conta, entre outros 
instrumentos de planeamento, o Plano Nacional de Saúde, 
os Programas de Saúde Prioritários, a Estratégia Integrada 
para as Doenças Raras e os Programas -Quadro Europeus 
de I&D e de Saúde, Alterações Demográficas e Bem -Estar;

j) Avaliar o impacto das ações e programas implemen-
tados, tendo em conta as prioridades em saúde definidas 
para Portugal;

k) Participar nos conselhos, comissões ou grupos de tra-
balho nacionais ou internacionais com ligação ou interesse 
para o setor da investigação clínica em Portugal.

7 — Estabelecer que a AICIB é independente no exercí-
cio das suas funções, no quadro da lei e dos seus estatutos, 
sem prejuízo dos princípios orientadores fixados na pre-
sente resolução e determinados pelos membros do Governo 
responsáveis pelas entidades referidas no n.º 2.

8 — Determinar que a AICIB assume os objetivos ex-
pressos no Programa Integrado de Promoção da Excelência 
em Investigação Médica, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 18/2015, de 7 de abril, enquanto 
atividade de serviço público, devendo assegurar a imple-
mentação e execução financeira desses objetivos no quadro 
dos seus estatutos.

9 — Autorizar as entidades referidas no n.º 2 a transferir 
para a AICIB as seguintes dotações patrimoniais:

a) Uma dotação patrimonial inicial de € 100 000 
cada;

b) Uma dotação anual a realizar pelo INFARMED, I. P., 
de, pelo menos, € 1 000 000 em 2018, e que deve atingir 
o montante de € 6 000 000 para investimento a partir de 
2023, sujeito a uma avaliação em 2021;

c) Uma dotação anual a realizar pela FCT, I. P., de, 
pelo menos, € 1 000 000 em 2018, e que deve atingir 
€ 3 000 000 para investimento a partir de 2023, sujeito a 
uma avaliação em 2021.

10 — Determinar que as dotações previstas no número 
anterior ficam condicionadas à realização de dotações de 
montante equivalente ou superior por parte dos associados 
a que se refere o n.º 3.

11 — Estabelecer que, no quadro do disposto no n.º 9, 
os associados acordam entre si dotações anuais que atin-
jam, gradualmente, o montante global de € 20 000 000 a 
partir de 2023.

12 — Determinar que os associados fundadores devem 
outorgar o instrumento jurídico adequado para a consti-
tuição da AICIB no prazo máximo de 90 dias a contar da 
data da entrada em vigor da presente resolução.

13 — Estabelecer que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2018
O XXI Governo Constitucional estabeleceu no seu pro-

grama, como medidas prioritárias, melhorar a governação 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e a qualidade dos 
cuidados de saúde, apostando em modelos de governação 
da saúde baseados na melhoria contínua da qualidade, 
na implementação de medidas de disseminação das boas 
práticas, e apoiando a investigação científica, nas suas 
vertentes clínicas, de saúde pública e, em especial, de 
administração de serviços de saúde.

Neste sentido, os membros do Governo responsáveis pe-
las áreas da ciência, tecnologia e ensino superior e da saúde 
constituíram, através do Despacho n.º 9015/2017, de 12 de 
outubro, um grupo de trabalho, apoiado numa Comissão 
Internacional de Acompanhamento, com o objetivo de de-
finir uma estratégia de interesse nacional para a criação de 
uma unidade de saúde, integrada no SNS, para o tratamento 
de doentes com cancro com recurso a terapias de feixes de 
partículas de elevada energia, incluindo uma forte valência 
de investigação e desenvolvimento, designadamente de 
investigação clínica. O trabalho incluiu a preparação de um 
plano de reforço de competências em física médica e respe-
tivas aplicações terapêuticas oncológicas em Portugal.

Com efeito, pretende -se estimular o desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico a nível nacional e internacional conducente 
à melhoria da prestação de cuidados de saúde, recorrendo às 
tecnologias mais recentes e de maior exatidão.

A tecnologia com feixe de protões, em particular, encontra-
-se num estado de desenvolvimento avançado e permite o tra-
tamento eficaz de múltiplas tipologias de cancro, reduzindo 
eventuais efeitos secundários relativamente a tratamentos 
baseados em tecnologias mais convencionais, incluindo a 
quimioterapia e a radioterapia tradicional, permitindo mini-
mizar as lesões em tecidos saudáveis circundantes dos tumo-
res. Numa primeira fase, prevê -se que venha a ser possível 
tratar cerca de 700 doentes por ano com feixe de protões, 
selecionados de acordo com as práticas internacionais. A 
aplicação desta tecnologia tem emergido na última década 
nos principais centros clínicos e de investigação oncológica 
a nível internacional, tendo por base a experimentação em 
física de partículas, desenvolvida em diversos centros e 
institutos de investigação, incluindo o Centro Europeu para 
a Investigação Nuclear (CERN), do qual Portugal faz parte. 
São ainda relevantes o apoio, bem como as ações promovi-
das através da Agência Internacional de Energia Atómica 
(AEIA), da qual Portugal também faz parte.

Esta medida vai também ao encontro das recomendações 
formuladas no relatório do grupo de trabalho criado para a 
elaboração ou revisão das Redes Nacionais de Especialida-
des Hospitalares e de Referenciação (RNEHR), composto 
por peritos das várias áreas envolvidas, designadamente na 
área de Oncologia Médica, no sentido de haver indicação 
para instalar um centro de protões em Portugal, aliando a 
vocação médica assistencial com a investigação clínica, 
libertos de motivações comerciais.

O grupo de trabalho acima referido preparou uma análise 
comparada a nível internacional, em termos das várias tec-
nologias e estratégias de adoção de terapias oncológicas com 
base em feixes de protões, tendo identificado: i) o número 
mínimo de tratamentos necessário para manter uma operação 
competitiva e economicamente sustentável, a partir de 2021, 
tendo em conta as necessidades nacionais e as previsões 
do Programa Nacional para as Doenças Oncológicas; ii) o 
apoio médico e clínico necessário ao funcionamento da nova 
unidade e a necessidade de estabelecer redes de cuidados 


